
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 280.051 - SP (2013/0350790-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : COSMO JOSÉ DA SILVA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. EXPRESSIVA QUANTIDADE E QUALIDADE DE DROGAS. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DA PRISÃO 
CAUTELAR. 
I - Acompanhando o entendimento firmado pela 1ª Turma do Supremo 
Tribunal Federal, nos autos do Habeas Corpus n. 109.956, de relatoria do 
Excelentíssimo Ministro Marco Aurélio, a 5ª Turma deste Superior Tribunal de 
Justiça passou a adotar orientação no sentido de não mais admitir o uso do 
writ como substituto de recurso ordinário, previsto nos arts. 105, II, a, da 
Constituição da República e 30 da Lei n. 8.038/1990, sob pena de frustrar a 
celeridade e desvirtuar a essência desse instrumento constitucional.
II - O entendimento desta corte evoluiu para não mais se admitir o manejo do 
habeas corpus em substituição ao recurso próprio, bem assim como 
sucedâneo de revisão criminal. Precedentes.
III - A prisão cautelar, nos termos do art. 5º, inciso LVII, da Constituição da 
República, é medida excepcional de privação de liberdade, que somente 
poderá ser adotada quando as circunstâncias do caso concreto, 
devidamente fundamentadas no art. 312 do Código de Processo Penal, 
demonstrarem a sua imprescindibilidade. 
IV - A prisão preventiva deve ser mantida para o resguardo da ordem pública, 
com base na significativa quantidade de entorpecentes que foram 
apreendidos em poder do Paciente – consubstanciados em 09 (nove) 
frascos de lança-perfume, 29 (vinte e nove) pequenos tijolos de maconha, 20 
(vinte) porções de cocaína e 26 (vinte e seis) pedras de crack – bem como 
na natureza deste último, revestido de alto poder de adição psíquica e física 
ao usuário, trazendo implicações seríssimas à sociedade. Precedentes.
V - A presença de condições favoráveis, tais como residência fixa, 
primariedade e ocupação lícita, embora devam ser devidamente valoradas, 
não são suficientes, por si sós, para obstar a decretação da prisão cautelar, 
quando, devidamente embasada nos fundamentos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, esta mostrar-se necessária. 
VI - Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 
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QUINTA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas a seguir por unanimidade, não conhecer 
do pedido. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze 
e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 280.051 - SP (2013/0350790-0)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : COSMO JOSÉ DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

À EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso ordinário, 

impetrado em favor de COSMO JOSÉ DA SILVA, contra acórdão prolatado 

pela 9ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

Consta dos autos, que o Paciente, em 05.06.2013, foi preso 

em flagrante pela suposta prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei 

n. 11.343/06. A prisão foi convertida em preventiva na data de 07.07.2013 

(e-STJ Fls. 40/41).

Inconformada, a Defesa impetrou mandamus, autuado sob o n. 

0118231-35.2013.8.26.0000, perante o Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo, sustentando a ausência dos requisitos autorizadores da prisão 

cautelar, tendo a 9ª Câmara Criminal, por unanimidade, denegado a ordem 

(e-STJ Fls. 25/31).

No presente writ, alega, em síntese, constrangimento ilegal 

pela manutenção da constrição cautelar, porquanto  decretada sem 

fundamentação idônea, com base tão somente na gravidade abstrata do 

delito. Assevera a ausência dos requisitos do art. 312 do Código de 

Processo Penal. 

Sustenta, ainda, possuir bons antecedentes, ser trabalhador e 

possuir residência fixa.

Requer, liminarmente, a imediata expedição de alvará de 

soltura em favor do Paciente, e, no mérito, a concessão da ordem para 

revogar a prisão preventiva em definitivo.

O Ministério Público Federal opinou pela denegação do writ 
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(e-STJ, fls. 82/83).

É o relatório.

 

Documento: 1292805 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

11/02/2014

Página  4 de 4



 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 280.051 - SP (2013/0350790-0)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : COSMO JOSÉ DA SILVA (PRESO)

VOTO

À EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

De início, verifico tratar-se, em verdade, de habeas corpus 

substitutivo de recurso ordinário, porquanto ataca acórdão prolatado pelo 9ª 

Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, nos autos 

do Habeas Corpus n. 2013.0000460112 (e-STJ Fls. 25/31).

Ocorre que, acompanhando o entendimento firmado pela 1ª 

Turma do Supremo Tribunal Federal, nos autos do Habeas Corpus n. 

109.956/PR (Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11.09.2012), a 5ª Turma deste 

Superior Tribunal de Justiça passou a adotar orientação no sentido de não 

mais admitir o uso do writ como substituto de recurso ordinário, previsto nos 

arts. 105, II, a, da Constituição da República e 30 da Lei n. 8.038/1990, sob 

pena de frustrar a celeridade e desvirtuar a essência desse instrumento 

constitucional.

O entendimento desta Corte evoluiu para não mais se admitir o 

manejo do habeas corpus em substituição ao recurso próprio, bem assim 

como sucedâneo de revisão criminal.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. 
NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 
PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. 2. IMPRESCINDIBILIDADE DE 
DEVIDA INSTRUÇÃO E DE PRÉVIA SUBMISSÃO À 
INSTÂNCIA DE ORIGEM. INVIABILIDADE DA ANÁLISE 
DIRETA PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 3. 
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IMPUGNAÇÃO DO ÉDITO CONDENATÓRIO. 
IMPETRAÇÃO MANEJADA COMO SUCEDÂNEO DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. 4. EXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA 
VIA EXÍGUA DO MANDAMUS. 5. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a 
racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do 
sistema recursal, vinha se firmando, mais recentemente, no 
sentido de ser imperiosa a restrição do cabimento do remédio 
constitucional às hipóteses previstas na Constituição Federal e 
no Código de Processo Penal. Nessa linha de evolução 
hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não mais 
admitir habeas corpus que tenha por objetivo substituir o 
recurso ordinariamente cabível para a espécie. Precedentes. 
Contudo, devem ser analisadas as questões suscitadas na 
inicial no intuito de verificar a existência de constrangimento 
ilegal evidente a ser sanado mediante a concessão de habeas 
corpus de ofício, evitando-se prejuízos à ampla defesa e ao 
devido processo legal.
2. Os temas suscitados pela defesa não foram enfrentados 
pelo Tribunal de origem, o que impede a verificação da 
existência de flagrante ilegalidade apta a ensejar a concessão 
de habeas corpus de ofício.
3. Relativamente à matéria efetivamente submetida ao prévio 
crivo da Corte a quo, visa o impetrante valer-se do remédio 
heroico como verdadeira revisão criminal, o que não se mostra 
cabível e apenas confirma o desvirtuamento dos institutos do 
processo penal.
4. Mostra-se inviável, na via eleita, avaliar se as provas 
constantes dos autos são suficientes para caracterizar o 
concurso formal de crimes, porquanto tal procedimento não se 
coaduna com o processamento do habeas corpus, que 
demanda a demonstração do constrangimento ilegal de forma 
patente. Precedente.
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 265.741/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 03.09.2013, DJe 16.09.2013, 
destaques meus).

Na mesma linha, destaco os seguintes julgados desta Corte: 

AgRg no HC 267.702/MG, 5ª T., Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 

02.10.2013; HC 227.271/MS, 6ª T., Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 

DJe de 19.09.2013; HC 143.559/DF, 5ª T., Rel. Min. Moura Ribeiro, DJe de 

16.09.2013; HC 272.762/TO, 6ª T., Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
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16.09.2013; HC 178.850/RS, 6ª T., Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 

13.09.2013.

Assim, de rigor o não conhecimento do presente habeas 

corpus.

A despeito da impossibilidade de conhecimento do writ, 

convencionou-se analisar as alegações apresentadas, de forma 

fundamentada, a fim de apreciar a necessidade de concessão da ordem, de 

ofício.

A ilegalidade passível de justificar a impetração do habeas 

corpus deve ser manifesta, de constatação evidente, restringindo-se a 

questões de direito, que não demandem incursão no acervo probatório 

constante dos autos (v.g. HC 155.924/RJ, 6ª T., Rel. Min. Maria Thereza de 

Assis Moura, DJe de 29.08.2012).

No caso sob exame, pretende o Paciente a revogação de sua 

prisão preventiva, sob o fundamento de ausência de requisitos idôneos para 

mantê-la, bem como pela existência de condições pessoais favoráveis.

De início, destaco que a prisão cautelar, nos termos do art. 5º, 

inciso LVII, da Constituição da República, é medida excepcional de privação 

de liberdade, que somente poderá ser adotada quando as circunstâncias do 

caso concreto, devidamente fundamentadas no art. 312 do Código de 

Processo Penal, demonstrarem a sua imprescindibilidade. 

Contudo, justificada a custódia preventiva em razões idôneas 

e, devidamente preenchidos todos os seus requisitos, inviável a liberação do 

Paciente.

No presente caso, o MM. Juízo do Foro Central Criminal Barra 

Funda da Comarca de São Paulo/SP, converteu a prisão em flagrante em 

preventiva do Paciente, asseverando que (e-STJ Fl. 40):

O delito imputado possui pena que admite a prisão preventiva, 
nos termos do artigo 313, I, do Código de Processo Penal.
E, reexaminando os autos, não vislumbro qualquer alteração 
na situação fática nestes autos que possa levar à mudança na 
situação prisional específica, remanescendo o mesmo 
panorama que levou à prisão em flagrante, cujos motivos e 
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fundamentos permanecem inalterados.
Não é demais lembrar que se trata de processo por crime dos 
mais graves, tráfico de drogas, equiparado a hediondo, o que 
revela periculosidade do agente, que certamente coloca em 
risco a ordem pública e compromete a paz social.
De fato, o autuado, ao avistar os policiais, dispensou uma 
sacola que trazia consigo, a qual foi recuperada, 
constatando-se em seu interior porções individualizadas de 
maconha, crack e cocaína, certamente destinadas ao 
comércio ilícito, porquanto, na mesma sacola, foi encontrada a 
quantia de R$ 54,00 em notas de pequeno valor.
Quanto às medidas cautelares diversas da prisão, observo 
que se mostram, ao menos por ora, insuficientes, dada a 
gravidade do crime objeto desta ação, tráfico de drogas, e que, 
a princípio, denota periculosidade incompatível com a 
confiança no acusado, necessária à efetividade daquelas 
medidas.
Outrossim, estão presentes nos autos os indícios da 
materialidade e da autoria criminosa imputada ao autuado, 
como presentes estão os requisitos informadores da 
manutenção da custódia cautelar.
Conveniência da instrução criminal, porque o autuado, se 
denunciado, deverá ser citado e comparecer ao ato 
processual, daí a necessidade de sua presença física em 
audiência de instrução, até para fins de eventual 
reconhecimento pessoal, na busca da verdade real, nada 
garantindo que, em liberdade, permanecerá no distrito da 
culpa, daí o requisito da segurança na aplicação da lei penal.
Por fim, se o indiciado vier a ser condenado, nos termos do 
flagrante, poderá estar sujeito, em razão do que acima se 
expôs, a uma pena privativa de liberdade mais rigorosa, com a 
imposição do adequado regime prisional, tudo a ser melhor 
analisado no momento oportuno, por ocasião da prolação da 
sentença, sob pena de julgamento.
(e-STJ Fl. 40/41).

O Tribunal de origem, reconhecendo estarem presentes os 

indícios suficientes de autoria e prova da existência do crime, manteve a 

prisão preventiva do Paciente sob o fundamento de necessidade de garantia 

da ordem pública, asseverando o seguinte (e-STJ, Fls. 25/31):

Consta de informações prestadas que policiais faziam 
patrulhamento de rotina, quando avistaram o paciente no local 
dos fatos. Ao notar a presença dos milicianos, COSMO JOSÉ 
arremessou uma sacola plástica num terreno baldio, o que 
motivou a sua abordagem. Em poder do paciente, foi 
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encontrado o valor de R$ 54,00 (cinquenta reais), em notas de 
pequeno valor.
A sacola, anteriormente dispensada, foi recuperada, 
constatando-se em seu interior 09 (nove) frascos de 
"lança-perfume", 29 (vinte e nove) pequenos tijolos de 
maconha, 20 (vinte) porções de cocaína e 26 (vinte e seis) 
pedras de crack. 
Prima facie, não vislumbro qualquer irregularidade no Auto de 
Prisão em Flagrante que possa ser reconhecida neste feito e 
que justifique o relaxamento da prisão do paciente; ao 
contrário, encontra-se formalmente em ordem. Ademais, tais 
questões restaram superadas, diante da superveniente 
conversão da prisão em flagrante em preventiva.
(...)
A r. decisão que converteu a prisão em flagrante em 
preventiva do paciente encontra-se bem fundamentada (fls. 
52/53). Forçoso reconhecer, diante das informações 
prestadas, a legitimidade do ato judicial, pois há, de fato, 
indícios suficientes de autoria e prova da materialidade delitiva. 
Com efeito, a manutenção da prisão cautelar está 
devidamente fundamentada e em conformidade com os 
artigos 310, 312 e 313, todos do Código de processo Penal.
A custódia é medida excepcional, reservada aos casos de 
gravidade, e a ação atribuída ao paciente está inserida nesse 
contexto.
(destaques meus).

Desse modo, fez-se necessária a adoção da medida 

excepcional de privação cautelar de liberdade para o resguardo da ordem 

pública, com base na significativa quantidade de entorpecentes que foram 

apreendidos em poder do Paciente – consubstanciados em 09 (nove) 

frascos de lança-perfume, 29 (vinte e nove) pequenos tijolos de maconha, 20 

(vinte) porções de cocaína e 26 (vinte e seis) pedras de crack – bem como 

na natureza deste último, revestido de alto poder de adição psíquica e física 

ao usuário, trazendo implicações seríssimas à sociedade.

É pacífica a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 

no sentido de que a constrição cautelar impõe-se para a garantia da ordem 

pública, com fundamento na gravidade concreta do crime de tráfico, 

evidenciada pela quantidade e diversidade da droga apreendida, consoante 

se extrai dos seguintes precedentes:
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RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
PLEITO PELA REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA.
CIRCUNSTÂNCIAS AUTORIZADORAS PRESENTES. 
PRECEDENTES.
1. A necessidade da segregação cautelar se encontra 
fundamentada na participação do paciente no tráfico de 
entorpecentes, diante das drogas (21 porções de crack), o que 
evidencia a dedicação ao delito da espécie, alicerce suficiente 
para a motivação da garantia da ordem pública.
2. Recurso em habeas corpus a que se nega provimento.
(RHC 39.843/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA 
TURMA, julgado em 10/09/2013, DJe 16/09/2013).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. NÃO-CABIMENTO. COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DESTE SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA: MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. 
MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO DESTA CORTE, EM 
CONSONÂNCIA COM O DO PRETÓRIO EXCELSO. 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. VEDAÇÃO À 
LIBERDADE PROVISÓRIA. ART. 44 DA LEI N.º 11.343/2006. 
INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELA 
SUPREMA CORTE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
NATUREZA E QUANTIDADE DAS DROGAS 
APREENDIDAS. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
NECESSIDADE DE PARALISAÇÃO DA ATIVIDADE 
CRIMINOSA. IMPRESCINDIBILIDADE DA CUSTÓDIA 
DEVIDAMENTE DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDA.
(...)
3. O Plenário do Pretório Excelso declarou a 
inconstitucionalidade, incidenter tantum, da vedação legal à 
liberdade provisória constante do art. 44 da Lei n.º 11.343/2006 
(leading case: HC 104.339/SP, Rel.
Min. GILMAR MENDES, DJe de 06/12/2012.). Tal posição 
refletiu no entendimento até então adotado nesta Corte 
Superior, que passou a considerar necessária à presença de 
ao menos um dos requisitos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, demonstrado no caso concreto, também em 
relação à prisão preventiva por crime de tráfico ilícito de 
drogas.
4. A manutenção da custódia cautelar encontra-se 
suficientemente fundamentada, em face das circunstâncias do 
caso que, pelas características delineadas, retratam, in 
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concreto, a imprescindibilidade da medida para a garantia da 
ordem pública, mormente em face da quantidade e natureza 
das drogas apreendidas - 38,5 gramas de crack e 0,4 gramas 
de "maconha" -, o que evidencia a gravidade concreta do 
delito. Ademais, a polícia recebeu denúncias de que o Paciente 
praticava o tráfico de drogas no local onde foi flagrado, com 
um grupo de seis indivíduos, do qual seria o líder, embalando 
crack para o comércio ilícito, o que demonstra a necessidade 
da segregação provisória, a fim de paralisar a atividade 
criminosa. Precedentes.
5. Ordem de habeas corpus não conhecida.
(HC 251.988/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 27/08/2013, DJe 04/09/2013).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
CAUTELAR. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. GRANDE 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DE DROGAS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE MANIFESTA. RECURSO IMPROVIDO.
1. A liberdade, não se pode olvidar, é a regra em nosso 
ordenamento constitucional, somente sendo possível sua 
mitigação em hipóteses estritamente necessárias. Contudo, a 
prisão de natureza cautelar não conflita com a presunção de 
inocência, quando devidamente fundamentada pelo juiz a sua 
necessidade, tal como ocorre no caso em análise.
2. Na hipótese, não existe ilegalidade a ser sanada, uma vez 
as instâncias ordinárias justificaram a segregação provisória, 
entre outros, na necessidade de resguardo da ordem pública, 
nos termos disciplinados no art. 312 do Código de Processo 
Penal.  Ressaltaram, ainda, a gravidade concreta do crime, 
tendo em vista a diversidade e quantidade de drogas 
apreendidas em poder do recorrente - 170,4g de maconha, 
divididas em 78 trouxinhas de plástico e 9,1g de crack, 
divididos em 20 eppendorfs. Precedente.
3. É cediço o entendimento desta Corte no sentido de que a 
existência de condições pessoais favoráveis não impede a 
manutenção da segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais, como se dá na hipótese dos autos.
4. Recurso ordinário a que nega provimento.
(RHC 36.801/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 10/06/2013).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
INTEMPESTIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE 
PROCESSAMENTO COMO HABEAS CORPUS 
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SUBSTITUTIVO. NÃO CONHECIMENTO. INSURGÊNCIA 
INTERPOSTA ANTES DA ALTERAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. ATUAÇÃO 
(...)
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O 
NARCOTRÁFICO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
PROIBIÇÃO DE RECORRER EM LIBERDADE. PRESENÇA 
DOS REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA. ELEVADA 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGA APREENDIDA. 
GRAVIDADE CONCRETA. POTENCIALIDADE LESIVA DA 
INFRAÇÃO. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA 
ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E 
CONSTITUCIONAL. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO.  
RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. Não fere o princípio da presunção de inocência e do duplo 
grau de jurisdição a vedação do direito de recorrer em 
liberdade, se ocorrentes os pressupostos legalmente exigidos 
para a custódia cautelar.
2. Não resta configurado o alegado constrangimento ilegal 
quando a prisão está justificada na garantia da ordem pública, 
em razão da gravidade concreta dos crimes, diante da 
natureza, variedade e da quantidade de droga apreendida - 
uma porção de maconha pesando 465, 24 gramas, 353 pedras 
de crack (16,56 e 55,96 gramas) e uma porção de cocaína 
pesando 82,22 gramas.
3. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, por si só, desconstituir a negativa de recorrer em 
liberdade, se há nos autos elementos suficientes a demonstrar 
a necessidade da custódia antecipada, como ocorre in casu.
4. Recurso não conhecido.
(RHC 31.912/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 02/04/2013, DJe 12/04/2013).

Por fim, ressalte-se que condições pessoais favoráveis, tais 

como residência fixa, primariedade e ocupação lícita, embora devam ser 

devidamente valoradas, não são suficientes, por si sós, para obstar a 

decretação da prisão cautelar, quando, devidamente embasada nos 

fundamentos do art. 312 do Código de Processo Penal, esta mostrar-se 

necessária. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
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RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSO PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA INEXISTÊNCIA DOS 
REQUISITOS LEGAIS (ART. 312 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL). SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
ARGUMENTOS CONCRETOS. NATUREZA E 
QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. ELEVADA 
QUANTIA EM DINHEIRO E OUTROS OBJETOS 
APREENDIDOS. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Jurisprudência maciça desta Corte Superior considera 
idônea a fundamentação que decreta a prisão preventiva com 
base na natureza e na quantidade de drogas apreendidas in 
concreto, caso esse fato constitua indício suficiente de que o 
agente faz do tráfico de entorpecentes o seu meio de vida, a 
revelar receio concreto de reiteração delitiva.
2. Na espécie, a prisão cautelar resta justificada pelo preceito 
legal da garantia da ordem pública, pois a Recorrente foi 
encontrada com 118 pedras de crack, elevada quantia em 
dinheiro (R$ 30.000,00), e objetos como canhotos de cheque, 
celulares e inúmeros cartões de banco.
3. As condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não têm o 
condão de, por si sós, desconstituir a custódia antecipada, 
caso estejam presentes outros requisitos de ordem objetiva e 
subjetiva que autorizem a decretação da medida extrema.
4. Impossível a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, pois a gravidade concreta do delito demonstra serem 
insuficientes para acautelar a ordem pública.
5. Recurso desprovido.
(RHC 39.449/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 05/09/2013, DJe 11/09/2013).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. CRIME CONTRA O 
PATRIMÔNIO. RECEPTAÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO PELA 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
CIRCUNSTÂNCIAS AUTORIZADORAS PRESENTES. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
PRECEDENTES.
1. Os Tribunais Superiores restringiram o uso do habeas 
corpus e não mais o admitem como substitutivo de recursos e 
nem sequer para as revisões criminais.
2. A necessidade da segregação cautelar se encontra 
fundamentada na garantia da ordem pública decorrente da 
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periculosidade do paciente, caracterizada pela reiteração de 
prática delituosa.
3. O Superior Tribunal de Justiça, em orientação uníssona, 
entende que persistindo os requisitos autorizadores da 
segregação cautelar (art. 312, CPP), é despiciendo o 
recorrente possuir condições pessoais favoráveis.
4. Habeas corpus não conhecido, por ser substitutivo do 
recurso cabível.
(HC 270.491/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA 
TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 10/09/2013).

Dessa forma, a prisão preventiva do Paciente encontra-se 

suficientemente justificada, tendo em vista a garantia da ordem pública pela 

gravidade concreta do crime de tráfico, evidenciada pela expressiva 

quantidade e diversidade das drogas apreendidas, motivo pelo qual se impõe 

sua manutenção.

Isto posto, NÃO CONHEÇO do habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0350790-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 280.051 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0050314432013  00503144320138260050  01182313520138260000  1182313520138260000  
20130000460112  50314432013  503144320138260050

EM MESA JULGADO: 04/02/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : COSMO JOSÉ DA SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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